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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 44.212 DE 20 DE MAIO DE 2013

ATRIBUI NATUREZA DE INTERESSE BOMBEI-
RO MILITAR E DE INTERESSE POLICIAL MI-
LITAR AS FUNÇÕES DESEMPENHADAS POR
POLICIAIS MILITARES E BOMBEIROS MILITA-
RES NA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO - UERJ E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-12/001/498/2013,

DECRETA:

Art. 1º - São considerados de natureza e interesse bombeiro-militar,
para fins de aplicação do disposto no art. 6º in fine da Lei nº 880, de
25 de julho de 1985, e de natureza e interesse policial militar, para
fins de aplicação do disposto no art. 6º in fine da Lei nº 443, de 01
de julho de 1981, com efeitos a contar de 01 de janeiro de 2007, os
serviços e atividades desenvolvidos na Fundação Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro - UERJ, por policiais militares e bombeiros
militares do Estado do Rio de Janeiro, no limite de até 04 (quatro)
servidores militares.

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2013

SÉRGIO CABRAL

DECRETO Nº 44.213 DE 20 DE MAIO DE 2013

TRANSFERE A GESTÃO DO PROGRAMA RIO
POUPA TEMPO DA ESTRUTURA DA JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO - JUCERJA PARA A SECRETARIA DE ES-
TADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
ENERGIA, INDÚSTRIA E SERVIÇOS - SEDEIS
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-11/001/173/2013,

DECRETA:

Art. 1º - A gestão do Programa RIO POUPA TEMPO, regulamentado
pelo Decreto nº 41.832, de 17 de abril de 2009, fica transferida da
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA para a Se-
cretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria
e Serviços - SEDEIS.

Art. 2º - Ficam transferidos, sem aumento de despesa, da estrutura
da JUCERJA para estrutura da SEDEIS, os cargos em comissão e
seus respectivos ocupantes, relacionados no Anexo a este Decreto.
Art. 3º- A sub-rogação nos contratos referentes à gestão de unidades
integradas do Programa RIO POUPA TEMPO será formalizada nos
respectivos instrumentos e processos administrativos de contratação,
passando o Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEDEIS, a ocupar
a posição contratual da JUCERJA.

§ 1º - Os serviços de limpeza, segurança e materiais de expediente
referentes à unidade Central do Brasil continuarão abrangidos pelos
contratos em vigor, celebrados pela JUCERJA, inclusive em caso de
eventuais prorrogações até o limite do artigo 57, II, da Lei nº
8.666/93.

§ 2º - A SEDEIS e a JUCERJA providenciarão, em conjunto, outras
medidas complementares necessárias em decorrência das alterações
introduzidas por este Decreto, inclusive com relação à transferência
dos bens vinculados ao Programa RIO POUPA TEMPO, sem prejuízo
da continuidade dos serviços prestados.

Art. 4º - A JUCERJA efetuará a descentralização de recursos orçamen-
tários para a SEDEIS de modo a garantir o pagamento das obrigações
já assumidas em relação ao Programa RIO POUPA TEMPO, até o limite
que não comprometa a sua capacidade orçamentária e financeira para
cumprimento e assunção de obrigações de custeio, investimento e re-
estruturação do plano de cargos e salários de seus servidores.

Parágrafo Único - As Secretarias de Planejamento e Gestão e de
Fazenda disponibilizarão para a SEDEIS recursos orçamentários e fi-
nanceiros, oriundos do tesouro estadual e do DETRAN, complemen-
tares aos descentralizados pela JUCERJA, para o cumprimento das
obrigações referentes ao Programa RIO POUPA TEMPO.

Art. 5º - As menções à “JUCERJA”, contidas no Decreto nº 41.832,
de 17 de abril de 2009, ficam alteradas para “SEDEIS”, em face do
disposto neste Decreto.

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2013

SÉRGIO CABRAL

ANEXO

NOME MATRÍCULA CARGO EM COMISSÃO SIMBOLO
ADRIANA MARCHESE CHRISPIM 376-4 ASSESSOR DAS-8
MARIA CLAUDIA MOURA DE OLIVEIRA 408-5 ASSISTENTE II DAÍ-6
MAURÍCIO LEAL COSTA 360-8 ASSESSOR DAS-8

DECRETO Nº 44.214 DE 20 DE MAIO DE 2013

DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO III DO ARTI-
GO 36 DO DECRETO Nº 27.427, DE 17 DE
NOVEMBRO DE 2010, E SUAS ALTERAÇÕES,
QUE APROVA O REGULAMENTO DO
ICMS/2000.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do processo nº E-04/073/21/2013,

DECRETA:

Art. 1º - O inciso III do artigo 36 do Livro II do Regulamento do
ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000,
e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 36. (...)

(...)

III - pagamento do imposto, calculado na forma do inciso II,
em quota única ou em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais
e consecutivas, mediante pedido de parcelamento dirigido à
repartição fiscal de circunscrição do contribuinte, com venci-
mentos na forma que dispuser a legislação.
(...).".

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2013

SÉRGIO CABRAL

DECRETO Nº 44.215 DE 20 DE MAIO DE 2013

HOMOLOGA A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
DECLARADA PELO DECRETO Nº 8.616, DE
04 DE JANEIRO DE 2013, DA PREFEITA MU-
NICIPAL DE ANGRA DOS REIS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 145 da Constituição do
Estado, o Decreto Estadual nº 43.599, de 17 de maio de 2012, tendo
em vista o que consta do Processo nº E-27/001/132/2013,

CONSIDERANDO:

- o contido no Decreto nº 8.616, de 04 de janeiro de 2013, do Mu-
nicípio de Angra dos Reis, que declarou a Situação de Emergência
em áreas daquele Município;

- as fortes precipitações pluviométricas iniciadas às 22h do dia
01/01/2013 até o dia 03/01, acumulando aproximadamente 419 mm,
ocasionando DESLIZAMENTOS - COBRADE 1.1.3.2.1, em áreas da-
quele Município;

- as consequências desse desastre, que resultou nos danos e pre-
juízos, conforme Formulário de Informação do Desastre - FIDE, cons-
tante no Processo nº E-27/001/0132/2013;

- competir ao Estado à preservação do bem-estar da população, bem
como das atividades sócio-econômicas nas regiões atingidas por
eventos adversos, causadores de desastres, para, em regime de co-
operação, combater e minimizar os efeitos das situações de anorma-
lidade; e

- o Relatório de Vistoria Técnica realizada pela REGIONAL DE DE-
FESA CIVIL COSTA VERDE, em que atesta a veracidade dos danos
e prejuízos causados pelo desastre, que implicaram no comprometi-
mento parcial da capacidade de resposta do poder público do referido
município.

DECRETA:

Art. 1º - Fica homologada a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA declarada
pelo Decreto nº 8.616, de 15 de maio de 2013, da Prefeita Municipal
de Angra dos Reis.

Parágrafo Único - Este Decreto será válido para as áreas afetadas
conforme descrito no Formulário de Informação do Desastre - FIDE.

Art. 2º - Confirma-se, por intermédio deste Decreto, que os atos ofi-
ciais de declaração de situação anormal estão de acordo com os cri-
térios estabelecidos pelo Decreto Federal nº 7.257, de 04 de agosto
de 2010, e o Decreto Estadual nº 43.599, de 18 de maio de 2012, e,
em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os efeitos ju-
rídicos que lhes são próprios, no âmbito da administração estadual.

Art. 3º - De acordo com o inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, e considerando a urgência da situação vigente, fi-
cam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens ne-
cessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de ser-
viços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos
desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a
partir da caracterização do desastre, vetado a prorrogação dos con-
tratos.

Art. 4º - Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo
viger por um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, retroagindo seus
efeitos ao dia 04 de janeiro de 2013.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2013

SÉRGIO CABRAL

DECRETO Nº 44.216 DE 20 DE MAIO DE 2013

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
DE 105 (CENTO E CINCO) PROFISSIONAIS
POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER
A NECESSIDADE DE EXCEPCIONAL INTE-
RESSE PÚBLICO NO ÂMBITO DA FUNDAÇÃO
CENTRO UNIVERSITÁRIO ESTADUAL DA ZO-
NA OESTE - UEZO/RJ E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o disposto no artigo
37, inciso IX, da Constituição da Republica, no artigo 77, inciso XI, da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, na Lei nº 4599, de 27 de
setembro de 2005, alterada pela Lei nº 5490, de 25 de junho de
2009, o que consta do processo administrativo nº E-26/16.172/2012,

CONSIDERANDO:

- que a UEZO tem por objetivos institucionais, ministrar o ensino de
educação tecnológica, graduação superior e de pós-graduação, mestra-
do e doutorado; promover cursos de extensão universitária; promover
pesquisas nas áreas de ciências e tecnologias, atividades estas voltadas
para o desenvolvimento econômico, social local, conforme peculiarida-
des e vocações das diversas regiões do Estado do Rio de Janeiro, sem-
pre focadas na inovação tecnológica e no empreendedorismo;

- que é dever constitucional do Estado garantir educação a todos que
dela precisarem, perseguindo as alternativas legais para efetivação e
concretização dos meios necessários para que UEZO possa cumprir
sua missão institucional; e

- a imprescindibilidade do pessoal a ser contratado para execução das
atividades indispensáveis ao funcionamento normal da UEZO configu-
rando-se em situação que possa causar prejuízos a pessoas, bens e
serviços.

DECRETA:

Art. 1° - Fica a Fundação Centro Universitário Estadual da Zona Oes-
te - UEZO/RJ autorizada a realizar a contratação temporária de 105
(cento e cinco) profissionais, constantes do Anexo deste Decreto.

Parágrafo Único - Caberá a UEZO reservar, no mínimo, 5% (cinco
por cento) das vagas a que se refere o caput deste artigo aos por-
tadores de necessidades especiais.

Art. 2° - Caberá a UEZO a normatização complementar ao cumpri-
mento do disposto neste Decreto, notadamente no que tange aos cri-
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ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

térios impessoais do processo seletivo, dando-se ampla divulgação de
todas as suas fases do cadastramento e seleção, observados os prin-
cípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e efi-
ciência.

Parágrafo Único - para atendimento ao princípio da publicidade fica a
UEZO autorizada a divulgar todas as fases do processo seletivo (re-
crutamento e seleção) por meio eletrônico, na internet, através de seu
endereço eletrônico www.uezo.rj.gov.br bem como veicular nos meios
de comunicação.

Art. 3° - As contratações de que trata este Decreto serão realizadas
por tempo determinado de até 02 (dois) anos.

Parágrafo Único - Será admitida a prorrogação dos contratos pelo
prazo máximo de até mais 01(um) ano, desde que o prazo total seja
de 03 (três) anos.

§ 1º - Caberá a UEZO, no prazo do caput deste artigo, os proce-
dimentos necessários que resultem na criação dos respectivos cargos
através de Lei específica e a realização dos concursos públicos para
provimento em substituição aos contratados temporariamente.

§ 2º - As contratações de que trata este Decreto serão efetivadas me-
diante contrato administrativo.

§ 3º - As contratações terão eficácia a partir da data de suas for-
malizações, sujeitas à condição resolutiva da existência de servidor

efetivo admitido em virtude de aprovação em concurso público, apto a
preencher a respectiva vaga.

Art. 4° - A remuneração mensal dos profissionais cuja contratação au-
toriza este Decreto encontra-se definida no seu Anexo.

Art. 5° - Os cadastrados selecionados no processo seletivo somente
serão contratados após comprovarem aptidão em exame de saúde
ocupacional.

Art. 6º - Aos contratados, na conformidade deste Decreto, serão as-
segurados os seguintes direitos:

I - Licença maternidade;

II - Licença paternidade;

III - Férias, quando o período do contrato for superior a 12 (doze)
meses;

IV - Verba indenizatória por rescisão unilateral imotivada por parte da
Administração, no valor correspondente a 1/12 (um doze avos) da re-
muneração mensal, por mês e/ou período igual ou superior a 15
(quinze) dias efetivamente trabalhados.

§ 1º - Não será computado no cálculo de verba indenizatória da res-
cisão unilateral, referida no inciso IV deste artigo, o período de tra-
balho inferior a 15 (quinze) dias.

§ 2º - Não serão consideradas causas para a rescisão unilateral imo-

tivada a rescisão em razão de convocação do candidato aprovado em
concurso publico ou a extinção do cargo.

Art. 7º - Será expressamente vedado o desvio de função dos pro-
fissionais contratados temporariamente na conformidade desde decre-
to, sob pena de nulidade da contratação e de responsabilização ad-
ministrativa e civil da autoridade que permitir ou tolerar tal desvio.

Parágrafo Único - Será vedada a contratação do cadastrado selecio-
nado na conformidade desde Decreto antes de decorridos 12 (doze)
meses do encerramento do seu contrato anterior.

Art. 8º - As contratações temporárias só poderão ser efetivadas após
autorização expressa do Governador do Estado em procedimento ad-
ministrativo específico, nele devendo constar o nome do contratado, a
função a ser exercida, a carga horária, a remuneração correspondente
e o prazo do contrato.

Art. 9º - Fica delegada competência ao Reitor da Fundação Centro
Universitária Estadual da Zona Oeste - UEZO para expedição e pu-
blicação de ato no qual deverá constar o nome do contratado, a fun-
ção a ser exercida, a remuneração correspondente e o prazo do con-
trato, bem como os demais requisitos de caráter pessoal, indispensá-
veis a serem preenchidos pelo contratado.

Art. 10 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2013

SÉRGIO CABRAL

ANEXO AO DECRETO Nº 44.216 DE 20 DE MAIO DE 2013

Nível Cargo Salário Mensal Previsão
p/Nível

Total por Nível

Superior Administrador 2.100,00 6 21
Advogado 2.100,00 2
Analista de Sistema e Suporte 2.100,00 2
Assistente Social 2.100,00 1
Bibliotecário 2.100,00 2
Comunicador Social 2.100,00 1
Contador 2.100,00 3
Engenheiro 2.100,00 1
Médico Veterinário 2.100,00 1
Pedagogo 2.100,00 1
Psicólogo 2.100,00 1

Médio Assistente Administrativo 1.600,00 43 54
Técnico de Contabilidade 1.600,00 7
Técnico de Informática 1.600,00 4

Pós Graduado Professor Temporário c/Doutorado - 40 h 5.497,00 20 30
Professor Temporário c/ Mestrado -40 h 4.141,00
Professor Temporário c/Doutorado - 20 h 2.748,50 10
Professor Temporário c/Mestrado - 20 h 2.070,50

TOTAL GERAL
105

DECRETO Nº 44.217 DE 20 DE MAIO DE 2013

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS DO
DECRETO Nº 38.618, DE 08 DE DEZEMBRO
DE 2005, QUE REGULAMENTA E FIXA A ES-
TRUTURA ADMINISTRATIVA, ATRIBUIÇÕES E
NORMAS DE FUNCIONAMENTO DA AGENER-
SA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-12/20739/2012,

DECRETA:

Art. 1° - Altera o artigo 1°, o inciso I do artigo 3°, o inciso V do artigo
4°, o artigo 7°, o caput do artigo 10 e acrescenta inciso XI, o caput
do artigo 11, o artigo 13, o artigo 40, o artigo 61 e acrescenta pa-
rágrafo único, e o caput do artigo 62 do Decreto nº 38.618, de 08 de
dezembro de 2005, da seguinte forma:

"Art. 1° - Fica aprovado o Regulamento da Agência Regu-
ladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de
Janeiro - AGENERSA, submetida a regime autárquico espe-
cial e vinculada à Secretaria de Estado da Casa Civil."

"Art. 3° - (...)

I - pelo acervo técnico da Agência Reguladora de Serviços
Públicos Concedidos do Estado do Rio de Janeiro - ASEP-RJ
correspondente às atividades a ela atribuídas, e pelo acervo
patrimonial repassado pela ASEP-RJ, AGETRANSP, bem co-
mo os adquiridos durante a vigência dos Decretos n° 38.618,
de 08 de dezembro de 2005, e n° 40.431, de 18 de dezem-
bro de 2006;"

(...)

"Art. 4° - (...)

V - outros recursos depositados diretamente na conta da
AGENERSA, decorrente de disposição legal ou contratual."

(...)

"Art. 7º - A estrutura administrativa da Agência é composta
do quadro de pessoal permanente e do quadro de cargos em
comissão previstos nos Anexos I e II da Lei Estadual nº
4.556, de 06 de junho de 2005, nos Decretos n° 43.098, de
22 de julho de 2011, e n° 43.934, de 12 de novembro de
2012, e na Lei Estadual n° 6.364, de 19 de dezembro de
2012."

(...)
"Art. 10 - Será de competência da Agência exercer, confor-
me detalhado no art. 2° da Lei Estadual n° 4.556/2005 e de-
mais normas aplicáveis, o Poder Regulatório, acompanhando,
controlando e fiscalizando as concessões e permissões de
serviços públicos concedidos, na área de energia do Estado
do Rio de Janeiro, nela incluída a distribuição de gás cana-
lizado e outras formas de energia, nos quais o Estado figure

por disposição legal ou pactual, como Poder Concedente ou
Permitente e, na área de serviços de esgoto sanitário e in-
dustrial e de abastecimento de água e de coleta e disposição
de resíduos sólidos prestados pelas empresas outorgadas,
concessionárias e permissionárias, podendo celebrar Convê-
nios com entes da Administração Pública direta ou indireta,
federal, estadual ou municipal, objetivando a fiscalização dos
serviços públicos concedidos, no âmbito das suas atribuições,
nos termos das normas legais, regulamentares e consensuais
pertinentes, e por serviços autônomos dos municípios, estes,
respeitados os limites de autonomia municipal, mediante con-
vênios, tendo como objetivos institucionais:
(...)
XI - utilizar rito processual específico adotado pela entidade
federal convenente no campo dos processos regulatórios re-
lacionados aos serviços dispostos nos Convênios vigentes.”
(...)

"Art. 11 - A estrutura básica da Agência compreenderá:

I - Conselho Diretor:
a) Assessor de Conselheiro.
II - Presidência
(...)
d) Chefia de Gabinete
e) Assessor Especial
III - Secretária Executiva:
(...)
h) Câmara de Resíduos Sólidos."
(...)

“Art. 13 - O Conselho -Diretor indicará, anualmente, um de
seus integrantes para assumir a presidência nas ausências e
impedimentos do Presidente, podendo o mesmo ser recondu-
zido, uma única vez, por igual período.”

"Art. 40 - O Conselheiro Relator disponibilizará cópia dos re-
latórios referentes aos processos inscritos em pauta na pá-
gina eletrônica da Agência, 5 (cinco) dias antes da realização
da Sessão Regulatória.”

"Art. 61 - As decisões do Conselho Diretor são definitivas e
delas caberão, no prazo de 5 (cinco) dias, a oposição de
Embargos pela parte interessada, a fim de sanar inexatidão
material, contradição, omissão e/ou obscuridade.

Parágrafo Único - A oposição de Embargos a que se refere
o caput deste artigo interrompe o prazo para apresentação
de recurso pela parte interessada.”

“Art. 62 - Independentemente do disposto no artigo 61 deste
Decreto, caberá uma única vez, no prazo de 10 (dez) dias,
recurso da parte interessada inconformada ao próprio Conse-
lho Diretor."

Art. 2° - O Capítulo III do Decreto n° 38.618, de 08 de dezembro de
2005, passa a vigorar acrescido do art. 17-A, que compõe a Seção I -
A - DO ASSESSOR DE CONSELHEIRO:

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

SEÇÃO I - A
DO ASSESSOR DE CONSELHEIRO

"Art. 17- A - Cada Conselheiro terá para auxiliá-lo uma as-
sessoria específica, com as seguintes atribuições:

I - assessorar na elaboração dos relatórios, votos e delibe-
rações no âmbito dos processos regulatórios de relatoria do
Conselheiro;

II - elaborar documentos de comunicação interna e externa
(ofícios), bem como de tramitação processual (despachos) no
âmbito da AGENERSA;

III - instruir e controlar os processos regulatórios de relatoria
do Conselheiro Relator;

IV - controlar a agenda de despachos e audiências do Con-
selheiro Relator;

V - organizar o Gabinete do Conselheiro;

VI - exercer as demais incumbências que lhe forem atribuí-
das por ato do Conselho Diretor."

Art. 3° - O Capítulo III do Decreto n° 38.618, de 08 de dezembro de
2005, passa a vigorar acrescido do art. 22-A, que compõe a Seção V
- A - DA CHEFIA DE GABINETE:

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

SEÇÃO V-A
DA CHEFIA DE GABINETE

"Art. 22 - A - Compete à Chefia de Gabinete:

I - assistir e assessorar o Conselheiro Presidente em suas
decisões;

II - controlar a agenda de despachos e audiências do Con-
selheiro Presidente;

III - tomar providências quanto à preparação e expedição de
ofícios, correspondências internas, e demais documentos
emanados do Conselheiro Presidente;

IV - coordenar os compromissos oficiais do Conselheiro Pre-
sidente;

V - planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução
das atividades do Gabinete da Presidência;

VI - organizar as reuniões do Conselheiro Presidente, sele-
cionando os assuntos incluídos na pauta de cunho presiden-
cial;


